
Adesão a parcelamento de dívida suspende ação por crime tributário

Por unanimidade, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal suspendeu a execução da pena de dois
empresários condenados por crime tributário. O motivo da suspensão é o fato de eles terem aderido ao
Programa de Parcelamento de Débitos (PAEX), da Receita Federal.

A defesa dos acusados explicou que a empresa aderiu ao programa em 2006 quando teve condição
financeira, no entanto, “por ignorância pessoal” deixaram de informar aos advogados sobre a adesão ao
PAEX, pois desconheciam o benefício penal que poderiam obter após a inclusão no parcelamento.

Em 2008, a condenação transitou em julgado e só então os advogados tomaram conhecimento da adesão
ao parcelamento e, em seguida, recorreram à Justiça para suspender a execução da pena. O pedido foi
negado tanto nas instâncias inferiores quanto no Superior Tribunal de Justiça.

O STJ, inclusive, ordenou que fosse cumprida a pena, pois entendeu que faltava prova inequívoca de
adesão ao programa, muito embora tenha sido apresentada certidão do pagamento e informes da Receita
Federal.

No Supremo, em decisão anterior, o ministro Marco Aurélio concedeu liminar para suspender o início da
execução da pena, porém, o juízo de primeiro grau não cumpriu a liminar e os acusados cumprem pena 
de prestação de serviços à comunidade desde o ano passado.

Voto
 Durante o julgamento na 1ª Turma nesta terça-feira, o ministro votou para confirmar a liminar
concedida por ele para suspender a execução. O relator observou que foram apresentadas provas
documentais que passaram pelo crivo do Fisco, mas que sequer foram abordadas na sentença ou no
acórdão que a confirmou. Além disso, ele entende que “cumpridas as condições do parcelamento, com a
liquidação integral do débito, dar-se-á a extinção da punibilidade”.

“É lastimável que o pronunciamento do Supremo, muito embora precário e efêmero (liminar), possa ser
colocado em dúvida por um órgão investido do ofício judicante”, destacou o ministro Marco Aurélio ao
afirmar que não acionará o Conselho Nacional da Justiça por entender que “a seara para se corrigir
distorções é esta, a jurisdicional”.

O presidente da Turma, ministro Ricardo Lewandowski, frisou sua perplexidade com o descumprimento
da decisão do ministro Marco Aurélio. Para ele, “é um fato absolutamente inadmissível, intolerável e
que não pode se repetir”. Com informações da Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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